
                                                                 

    

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Setor: SEGEJUD  
    Processo:  0000175-74.2021.5.13.0000

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 040/2021

            O Egrégio TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA
TERCEIRA REGIÃO, em Sessão Administrativa, por videoconferência, via
"Zoom", realizada em 20/05/2021, sob a Presidência de Sua Excelência
o Senhor Desembargador LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO, com a presença
do Representante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO,
presentes Suas Excelências os Senhores Desembargadores ANA MARIA
FERREIRA MADRUGA, FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA, EDVALDO DE
ANDRADE, UBIRATAN MOREIRA DELGADO, EDUARDO SERGIO DE ALMEIDA e
WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO, resolveu, por unanimidade de votos,
RATIFICAR o ATO TRT CGP n.º 016/2021, que, ad referendum, concedeu,
em atenção ao Acórdão 5950/2021-TCU- Segunda Câmara - TC
009.228/2021-7, aposentadoria voluntária ao Servidor RAIFF OTONIEL
CARNEIRO, matrícula n.º 245.085.557, no cargo efetivo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, com
proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional
n.º 47/2005, acrescidos do percentual de 11% (onze por cento) de
gratificação adicional por tempo de serviço, na forma de anuênios
(art. 67 da Lei n.º 8.112/90, redação original, art. 6º da Lei n.º
9.624/98 e art. 15, inciso II, da MP n.º 2.225-45/2001), da Vantagem
Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, decorrente da incorporação
de 3/5 (três quintos) da Função Comissionada de Assistente
Administrativo - FC-03, e 2/5 (dois quintos) da Função Comissionada
de Assistente Chefe de Seção - FC-04, de acordo com o art. 62 da Lei
n.º8.112/90 e art. 3º da Lei n.º 8.911/94 c/c o art. 62-A da Lei n.º
8.112/90 (incluído pela MPn.º 2.225-45/2001), e, por fim, do
Adicional de Qualificação - AQ, decorrente da conclusão de curso de
pós-graduação em nível de especialização (arts. 14 e 15, III, da Lei
n.º11.416/2016), com efeitos a contar de 02.03.2018, data da
vigência do primeiro ato de aposentadoria (ATO TRT GP N.º 048/2018)
que o C. TCU considerou ilegal e negou o respectivo registro.



RENAN CARTAXO MAQUES DUARTE
Secretário Geral Judiciário
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CrataEse de matéria administrativa oriunda do Frotocolo CGC nHº

IIIHKILMNOKIKQS no qual esta Uorte foi notificada das determinações do Vcórdão WLWIOKIKIECUXE

Yegunda Uâmara E CU IILHKKNOKIKQEZS que considerou ilegal e negou o registro do ato de aposentadoria

do servidor inativo GV[\\ ]C]^[_` UVG^_[G] bVC] CGC hF ^Hº IMNOKIQNjH

Uom efeitoS a Uorte de Uontas esclarece que o servidor implementou

requisitos para inativação após o advento da _menda Uonstitucional ^º KIOQLLNS atraindo a disciplina do

artH MIS § KºS da Uonstitucional \ederalS e impede que lke sewa concedida o pagamento da parcela

denominada x]FÇÃ]xS por acarretar proventos em valor superior à remuneração do cargo efetivo bdocH

IIQS pgH QyjH

Uonsiderado o teor da decisão do UH Crizunal de Uontas da XniãoS o

Fresidente deste Gegional determinou a revisão da aposentadoria do servidor destes autosS ozservandoEse

o pra{o fi|adosH

Vto da Fresidência revendoS do _grégio Crizunal FlenoS o}~ �������~��

VC] CGC UhF nHº IMNOKIQNS bpuzlicado em KLHIMHKIKQ E �V�ejH

Vutuação do feito como matéria administrativaH

É o relatórioH
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Vpresento para referendo do Crizunal FlenoS ao tempo que voto pela

ratificação do VC] CGC UhF nHº IQyOKIKQS queS S concedeuS em atenção ao Vcórdão WLWI}~ �������~��

OKIKQECUXE Yegunda Uâmara E CU IILHKKNOKIKQEZS aposentadoria voluntária ao Yervidor GV[\\

]C]^[_` UVG^_[G]S matrícula nHº KMWHINWHWWZS no cargo efetivo de Cécnico »udiciárioS Área

VdministrativaS Ulasse xUxS Fadrão Q¼S com proventos integraisS nos termos do artH ¼º da _menda

Uonstitucional nHº MZOKIIWS acrescidos do percentual de QQ½ bon{e por centoj de gratificação adicional

por tempo de serviçoS na forma de anuênios bartH yZ da `ei nHº NHQQKOLIS redação originalS artH yº da `ei nH

º LHyKMOLN e artH QWS inciso [[S da ¾F nHº KHKKWEMWOKIIQjS da ¹antagem Fessoal ^ominalmente

[dentificada E ¹F^[S decorrente da incorporação de ¼OW btrês quintosj da \unção Uomissionada de

Vssistente Vdministrativo E \UEI¼S e KOW bdois quintosj da \unção Uomissionada de Vssistente Ukefe de

Yeção E \UEIMS de acordo com o artH yK da `ei nHºNHQQKOLI e artH ¼º da `ei nHº NHLQQOLM cOc o artH yKEV da

`ei nHº NHQQKOLI bincluído pela ¾FnHº KHKKWEMWOKIIQjS eS por fimS do Vdicional de ¿ualificação E V¿S

decorrente da conclusão de curso de pósEgraduação em nível de especiali{ação bartsH QM e QWS [[[S da `ei nH

ºQQHMQyOKIQyjS com efeitos a contar de IKHI¼HKIQNS data da vigência do primeiro ato de aposentadoria

bVC] CGC hF ^Hº IMNOKIQNj que o UH CUX considerou ilegal e negou o respectivo registroH
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